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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - Em reais - (R$) NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - Em reais - (R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DO PERÍODO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - Em reais - (R$)

ATIVO Nota Explicativa 2021 2020
CIRCULANTE

Caixas e bancos - sem restrição 608.771 41.606
Bancos - com restrição 2.298 86.727
Aplicações financeiras 5 9.557.728 13.776.868
Mensalidades a receber 6 5.782.111 6.422.645
Contas a receber 119.184 128.462
Convênios SMADS a receber - CP 11.1 - 954.787
Adiantamentos 7 280.484 404.137
Tributos a compensar - 270.930
Despesas antecipadas 140.711 93.135

Total do Ativo Circulante 16.491.287 22.179.297
NÃO CIRCULANTE

Depósitos judiciais 54.510 55.485
Depósito caução 21.000 21.000
Contas a receber - LP 8.220 8.220
Convênios SMADS a receber - LP 11.1 - 2.115.693
Bens recebidos em doação 11.2 38.304 38.304

Imobilizado 8 16.315.601 17.018.077
Intangível 9 84.868 65.481
Total do Ativo Não Circulante 16.522.503 19.322.260
TOTAL DO ATIVO 33.013.790 41.501.557

Nota Explicativa 2021 2020
Receita Bruta Educacional
Anuidade escolar 35.035.506 39.446.851
Atividades relacionadas 60.010 270.293
Outras receitas - 23.189
Doações 38.304 6.109
Total 35.133.820 39.746.442
Deduções da Receita Educacional
(-) Bolsas e descontos (5.017.251) (5.258.162)
(-) Cancelamento de anuidade escolar (1.451) (6.481)
Total (5.018.702) (5.264.643)
Receita Líquida Educacional 30.115.118 34.481.799
Gratuidade com Atividade Educacional 11
(-) Bolsas 100% (4.398.852) (3.938.354)
(-) Bolsas 50% (62.105) (912.435)
Total (4.460.957) (4.850.789)
Custo Educacional
(-) Custos com pessoal, encargos e benefícios (22.119.669) (22.111.589)
(-) Custos pedagógicos (335.728) (359.452)
(-) Custos com estrutura, geral e manutenção (3.574.166) (3.753.236)
(-) Custos com amortização, depreciação e provisões (719.402) (1.726.465)
(-) Outros custos (2.978.394) (3.322.221)
Total (29.727.359) (31.272.963)
Isenções usufruídas 13 5.759.350 6.066.506
(-) COFINS se devido fosse 13 (900.505) (1.031.771)
(-) INSS se devido fosse 13 (4.675.654) (4.844.923)
(-) PIS se devido fosse 13 (183.191) (189.812)
Bens recebidos em doação - receita - 6.109
(-) Bens recebidos em doação - despesa - (6.109)
Déficit Atividade Educacional (4.073.198) (1.641.953)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota Explicativa 2021 2020
CIRCULANTE

Fornecedores 282.671 443.969
Contas a pagar 19.581 37.602
Obrigações sociais 10 656.802 737.907
Obrigações fiscais 27.670 28.306
Provisão de férias e rescisão 1.743.454 1.733.637
Receitas antecipadas 461.742 696.088
Convênios SMADS a realizar - CP 11.1 - 954.787
Bens recebidos em doação - CP - 5.950

Total do Passivo Circulante 3.191.920 4.638.246
NÃO CIRCULANTE

Provisão de obrigações trabalhistas, fiscais, cíveis 16 831.388 839.119
Convênios SMADS a realizar - LP 11.1 - 2.115.693
Bens recebidos em doação - LP - 32.354

Total do Passivo Não Circulante 831.388 2.987.166
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 18

Patrimônio social 33.876.145 35.573.156
Déficit do período (4.885.663) (1.697.011)

Total do Patrimônio Líquido 28.990.482 33.876.145
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 33.013.790 41.501.557

Nota Explicativa 2021 2020
Receita Socioassistencial
Convênios 11.1 810.277 928.159
Doações 11.2 885.508 1.550.342
Total 1.695.785 2.478.501
Custo Atividade Socioassistencial 11
(-) Custos com pessoal, encargos e benefícios (1.616.067) (1.590.410)
(-) Custos pedagógicos (60.455) (542.765)
(-) Custos com estrutura, geral e manutenção (1.603.925) (1.608.280)
(-) Custos com amortização, depreciação e provisões (23.660) (63.945)
(-) Outros custos (14.510) (4.076)
Total (3.318.617) (3.809.476)
Isenções usufruídas 13 214.642 269.371
(-) INSS se devido fosse 13 (206.839) (259.657)
(-) PIS se devido fosse 13 (7.803) (9.714)
Déficit Atividade Socioassistencial (1.622.832) (1.330.975)
Receitas e Despesas Operacionais
(-) Despesas com pessoal, encargos e benefícios - (64.781)
(-) Despesas tributárias - (220)
(-) Despesas com estrutura, geral e manutenção (5.120) (31.674)
(-) Despesas financeiras - (71)
(+) Receitas financeiras 748.136 408.980
(+) Trabalho voluntário - receita 12 29.379 11.610
(-) Trabalho voluntário - despesa 12 (29.379) (11.610)
(-) Outras despesas não operacionais (982) -
Outras receitas e despesas operacionais 17.333 946.883
Venda de imobilizado 51.000 16.800
Total 810.367 1.275.917
Déficit do Período (4.885.663) (1.697.011)
Resultado Abrangente (4.885.663) (1.697.011)
Não houve outros resultados abrangentes nos exercícios divulgados; por isso não se apresenta
uma demonstração do resultado abrangente. As notas explicativas são parte integrante das de-
monstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - Em reais - (R$)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - Em reais - (R$)

DEMONSTRAÇÕES DE FLUXO DE CAIXA
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - Em reais - (R$)

2021 2020
Receitas
Receita com atividade educacional 35.035.506 39.446.851
(-) Bolsas e descontos (5.017.251) (5.258.162)
(-) Cancelamento de anuidade escolar (1.451) (6.481)
Venda de imobilizado 51.000 16.800
Insumos Adquiridos de Terceiros
Despesas gerais, materiais,

serviços de terceiros e outros (3.914.245) (4.163.207)
Valor Adicionado Bruto 26.153.559 30.035.801
Retenções
Amortização, depreciação e PCLD (1.029.327) (2.069.037)
Baixa de imobilizado (33.891) (1.430)
Valor Adicionado Líquido

Produzido pela Entidade 25.090.341 27.965.334
Valor Recebido em Transferência
Receitas financeiras 748.136 408.980
Convênios 810.277 928.159
Doações e parcerias 923.813 1.556.451
Outras receitas operacionais 76.715 1.239.426
Valor Adicionado Total a Distribuir 27.649.282 32.098.350
Distribuição do Valor Adicionado % %
Gratuidade com atividade educacional 4.460.956 16,1 4.850.789 15,1
Custo com atividade socioassistencial 3.318.617 12 3.809.476 11,9
Pessoal, encargos e benefícios 22.119.669 80 22.176.372 69,1
Impostos, taxas e contribuições 70.109 0,3 98.645 0,3
Despesas financeiras 2.565.594 9,3 2.860.079 8,9
Déficit retido do período (4.885.663) (17,3) (1.697.011) (5,3)
Total do Valor Distribuído 27.649.282 100% 32.098.350 100%

Patrimônio Resultado

Social do Período Total

SALDO 31 DE DEZEMBRO DE 2019 37.984.671 (2.411.515) 35.573.156

Transferência de resultado anterior (2.411.515) 2.411.515 -

Déficit do período - (1.697.011) (1.697.011)

SALDO 31 DE DEZEMBRO DE 2020 35.573.156 (1.697.011) 33.876.145

Transferência de resultado anterior (1.697.011) 1.697.011 -

Déficit do período - (4.885.663) (4.885.663)

SALDO 31 DE DEZEMBRO DE 2021 33.876.145 (4.885.663) 28.990.482

Nota Explicativa 2021 2020

ATIVIDADES OPERACIONAIS:

Déficit do Período (4.885.663) (1.697.011)

Aumento (Diminuição) dos Itens que Não Afetam o Caixa:

Amortização, depreciação e PCLD 1.137.016 2.440.209

Baixa de ativos imobilizados 176.915 1.959.778

Depreciação da baixa de ativos imobilizados (131.132) (1.958.348)

Resultado de venda de imobilizado (16.958) (16.800)

Superávit (Déficit) Ajustado (3.719.822) 727.828

Redução (Aumento) do Ativo

Mensalidades a receber 19 330.610 (1.308.017)

Contas a receber 148 30.000

Adiantamentos 123.653 (117.824)

Despesas antecipadas (47.577) 34.668

Depósitos judiciais 975 110.789

Outros valores a receber 9.130 203.317

Convênios SMADS a receber 2.115.693 954.787

Tributos a compensar 270.930 (258.862)

Total 2.803.562 (351.142)

Aumento (Redução) do Passivo

Salários a pagar - (2.134)

Fornecedores (161.298) (65.243)

Contas a pagar (18.021) (33.632)

Obrigações sociais (81.104) (85.697)

Obrigações fiscais (636) 5.884

Provisão de férias e rescisão 9.817 (69.917)

Provisão de obrigações trabalhistas e fiscais (7.732) (11.228)

Receitas antecipadas (234.345) (702.526)

Convênios SMADS a realizar (2.115.693) (954.787)

Bens recebidos em doação (38.304) (6.109)

Total (2.647.316) (1.925.389)

Geração (Utilização) de Caixa das Atividades Operacionais (3.563.576) (1.548.703)

ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS:

Aquisição de ativos imobilizados (159.676) (854.195)

Aquisição de ativos intangíveis (64.152) (58.577)

Venda de imobilizado 51.000 16.800

Geração (Utilização) de Caixa em Atividades de Investimentos (172.828) (895.972)

Aumento (Diminuição) no Caixa e Equivalentes (3.736.404) (2.444.675)

Caixa e equivalentes no início do período 13.905.201 16.349.876

Caixa e equivalentes no fim do período 10.168.797 13.905.201

Aumento (Diminuição) no Caixa e Equivalentes (3.736.404) (2.444.675)

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIO 2021

No dia doze de abril de dois mil e vinte e dois, às 9h, foi realizada reunião do Conselho Fiscal
da Associação Pela Família, na forma virtual, por meio da plataforma Zoom, tendo como obje-
to a apresentação do relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contá-
beis dessa associação, compreendendo: o balanço patrimonial, a demonstração do resultado
do período, os demonstrativos das mutações do patrimônio líquido, do fluxo de caixa, do valor
adicionado, e as respectivas notas explicativas. Participaram os membros do Conselho Fiscal,
Peter Greiner, Guilhermina Paula Santos e Milena Medeiros e Marques; a administradora cor-
porativa, Dulce Cristina Beserra Lima, a responsável pela contabilidade, Edna Aparecida Orna-
ghi, bem como os representantes da empresa Audisa Auditores Associados, CRC 2 SP 024.298/
O-3, Alexandre Chiaratti do Nascimento, Mateus Yutaki Ferreira e Pamella Tavares. Os audito-

Aos conselheiros (as) e administradores (as) da Associação Pela Família.
Opinião sobre as Demonstrações Contábeis: Examinamos as Demonstrações Contábeis da
Associação pela Família que compreendem o Balanço Patrimonial, em 31 de dezembro de
2021, e as respectivas Demonstrações do Resultado do Período, das Mutações do Patrimônio Lí-
quido, e dos Fluxos de Caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes No-
tas Explicativas, incluindo o resumo das principais Políticas Contábeis. Em nossa opinião, as De-
monstrações Contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da entidade, em 31 de dezembro de 2021, o desempe-
nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para Opinião sobre as Demonstrações Contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades
do auditor pela auditoria das Demonstrações Contábeis”. Somos independentes em relação à En-
tidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfases: No período atual em 31 de dezembro de 2021, a entidade obteve novamente um déficit
no montante de R$ 4.885.663. Deste montante, aproximadamente R$2.305.557 se refere ao au-
mento das Verbas Rescisórias e Indenizatórias referente ao encerramento das atividades nos Cen-
tros de Convivência Gracinha, Clarisse Ferraz Wey e Escola Colibri. Além do encerramento das ati-
vidades das unidades, a Entidade sofreu impactos negativos relevantes nas suas atividades, no

PARECER DO CONSELHO FISCAL DA ASPF

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

res explicaram seu relatório referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, atestan-
do que a entidade atende à legislação vigente e que as demonstrações contábeis apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da enti-
dade naquela data, ressaltando que os procedimentos e controles internos da Associação Pela
Família estão adequados, não havendo recomendações ou mesmo correções a serem efetua-
das. Complementando sua análise, expuseram a apuração dos índices de liquidez em
31/12/2021, relacionados ao exercício anterior em 31/12/2020, tendo todos eles, em mais um
exercício, apresentado uma evolução positiva, sendo que o índice de liquidez corrente evoluiu
de 4,78 para 5,17, a liquidez imediata de 3,00 para 3,19 e a liquidez geral de 3,20 para 4,12. No
seu conjunto, os resultados apurados refletem as decisões tomadas pela assembleia de asso-

valor aproximado de R$ 957.721 devido aos descontos extraordinários concedidos frente à perda
de capacidade de pagamento das famílias, suspensão de atividades relacionadas à educação, que
só podem ser realizadas de forma presencial, e gastos com medidas de prevenção ao contágio da
COVID-19. Destacamos a importância e necessidade da Administração, em todas as suas instan-
cias, continuar com ações estratégicas a fim de melhorar os resultados e viabilizar a continuidade
da Instituição.
Processo INSS: A ASPF, em 28/2/1996, foi autuada pelo Instituto Nacional de Seguridade So-
cial- INSS, sob alegação de não possuir o Título de Utilidade Pública Federal, expedido pelo Mi-
nistério da Justiça, e com isso obrigada a recolher a Quota Patronal no período de maio de 1988 a
janeiro de 1996. Defesa e recursos com pedido de anulação da lavratura dos autos na Gerência
Regional de Arrecadação e Fiscalização do INSS, as Notificações Fiscais de Lançamentos de Dé-
bitos - NFLDs nº 31.838.667-4 e nº 31.838.668-2 foram analisadas e os recursos julgados parcial-
mente procedentes na fase administrativa. Estão em trâmites execuções das NFLDs nº 31.838.669-
90 e nº 31.838.670-4 sob o valor nominal de R$ 3.310.720, para os quais foram oferecidos dois ter-
renos com benfeitorias, localizados em Embu (SP). Ação Declaratória para dar efeito retroativo a
pedido de reconhecimento de Utilidade Pública Federal julgada procedente no Tribunal Regional
Federal da 3ª Região. Recursos intentados pela União Federal junto ao Superior Tribunal de Justi-
ça - STJ não obtiveram êxito, sendo mantido o V. Acordão. Ante o trânsito em julgado do decisó-
rio proferido na Ação Declaratória, a matéria está sendo invocada nas ações de execuções fiscais
intentadas pela União Federal para extinguir a exigibilidade das contribuições.
Responsabilidades da administração pelas Demonstrações Contábeis: A administração é
responsável pela supervisão, elaboração e adequada apresentação das Demonstrações Contábeis
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-

ciados e a implementação das ações estratégicas, visando preservar a sustentabilidade e pe-
renidade da ASPF, diante da grave crise econômica, em conjunto com a pandemia da Covid-19,
que resultaram na decisão do encerramento das atividades, no exercício findo, da Escola Coli-
bri e dos Centros de Convivência Gracinha e Clarisse Ferraz Wey. Convém ressaltar que o au-
mento do déficit consolidado da instituição de R$ 1.697.011 (um milhão, seiscentos e noventa
e sete mil e onze reais) para R$ 4.885.663 (quatro milhões, oitocentos e oitenta e cinco mil e
seiscentos e sessenta e três reais), foi impactado, principalmente, pela despesa com rescisões
no montante de R$.2.305.557 (dois milhões, trezentos e cinco mil e quinhentos e cinquenta e
sete reais) e gastos decorrentes da pandemia no valor de R$ 957.721 (novecentos e cinquenta
e sete mil e setecentos e vinte e um reais). O Conselho Fiscal reconhece o empenho da admi-

minou como necessários para permitir a elaboração de Demonstrações Contábeis livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das Demonstra-
ções Contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das Demonstrações Contábeis, a não ser
que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das Demonstrações Contábeis: Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as Demonstrações Contábeis, tomadas em conjunto,
estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas Demonstrações Contábeis. Como parte da
auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: •
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas Demonstrações Contábeis, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Associação Pela Família, também denominada ASPF, é entidade de direito privado, sem fins lu-
crativos, de caráter beneficente, constituída por prazo indeterminado, com Título de Utilidade Públi-
ca Federal, conforme Decreto nº 50.517/61, de 2 de maio de 1961, Título de Utilidade Pública Esta-
dual, conforme Decreto nº 540, de 7 de novembro de 1972, e Título de Utilidade Pública Municipal,
conforme Decreto nº 9.892, de 13 de março de 1972, alterado pelo Decreto nº 44.907, de 23 de ju-
nho de 2004. A ASPF possui o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS,
deferido para o período de 1/1/2019 a 31/12/2021, conforme Portaria nº 283, de 30 de setembro de
2020, Anexo I. E atendendo às exigências legais, protocolou tempestivamente em 16/12/2021, o
pedido de renovação do CEBAS, no Ministério da Educação, por meio do Processo nº
23000.033726/2021-67, em análise. Está registrada no Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente - CMDCA, sob o nº 426/94, e no Conselho Municipal de Assistência Social - CO-
MAS, sob nº 611/12 e 612/12, respectivamente para os Centros de Convivência Gracinha e Claris-
se Ferraz Wey. A ASPF tem por finalidade promover o pleno desenvolvimento da dignidade humana
em todas as suas formas, preponderantemente por meio da educação, e em segundo plano por
meio da assistência social, esporte, cultura e artes. Em 2021, a instituição manteve o trabalho em
2 (duas) escolas e 2 (dois) centros de convivência: Escolas: • Escola Colibri: educação infantil e o
ensino fundamental I; • Escola Nossa Senhora das Graças: ensino fundamental I, II e ensino médio.
Centros: • Centro de Convivência Clarisse Ferraz Wey; • Centro de Convivência Gracinha. Visan-
do preservar a sustentabilidade da ASPF, não houve alternativa, se não a Assembleia deliberar pelo
encerramento das atividades dos Centros de Convivência Gracinha e Clarisse e da Escola Colibri. A
Assembleia Geral Extraordinária de 29/06/2021, com ata devidamente registrada no 4º Oficial Re-
gistro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Capital, sob nº 697.502 de 02/08/2021,
deliberou pelo encerramento das atividades dos Centros de Convivência Gracinha, CNPJ
61.330.817/0004-65, e Clarisse Ferraz Wey, CNPJ 61.330.817/0005-46, a partir de agosto de 2021,
ou quando se tornar juridicamente viável, ante as questões de ordem administrativa, porém
sem ultrapassar o exercício de 2021; e da Escola Colibri, CNPJ 61.330.817/0007-08, em dezembro
de 2021. A ASPF, fiel à sua Missão, comprometida com a justiça social, continuará contribuindo
para que os(as) alunos(as) tenham uma convivência mais justa e democrática, ampliando o projeto
de concessão de bolsas de estudo na ENSG, no qual aplicará a verba de filantropia.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, Resolução nº 1.374/11 (NBC TG), que trata da Estrutura Conceitual para a Ela-
boração e Apresentação das Demonstrações contábeis, Resolução nº 1.376/11 (NBC TG 26), que
trata da Apresentação das demonstrações contábeis, as quais abrangem a legislação societária
brasileira, incluindo as alterações promovidas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09, espe-
cificamente a Resolução CFC 1.409/12, de 21/9/2012 (NBC ITG 2002 - R1), aplicável à entidade
sem finalidade de lucros, e a NBC TG 1000 (R1) para Pequenas e Médias Empresas e demais dis-
posições complementares.
3. PRINCIPAIS DIRETRIZES CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis estão apresentadas em
real, que é a moeda funcional da entidade. b) Apuração do superávit (déficit) do período: As
receitas e despesas são registradas obedecendo o regime de competência de exercícios. c) Ati-
vos circulantes e não circulantes: c.1) Caixa e equivalentes de caixa: Os valores referem-
-se a saldos disponíveis, segregados os de livre movimentação daqueles vinculados aos termos de
convênios. c.2) Aplicações financeiras: Aplicações financeiras de baixo risco, registradas pe-
los valores nominais, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço. c.3) Mensali-
dades a receber e provisão para créditos de liquidação duvidosa (PCLD): As contas a re-
ceber são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos des-
ses créditos. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada por valor considerado su-
ficiente para cobrir eventuais perdas desses créditos. c.4) Ativo imobilizado: Correspondem aos
bens corpóreos destinados ao exercício e à manutenção das atividades da entidade. São demons-
trados pelo custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo
método linear, de acordo com a vida útil econômica estimada dos bens. Obras em andamento:
As construções em andamento são constituídas pelo custo das aquisições. c.5) Ativo intangível:
Correspondem aos direitos adquiridos, que configuram bens incorpóreos, destinados ao exercício
e à manutenção das atividades da entidade. Os ativos intangíveis são amortizados de forma linear,
no decorrer de um período estimado de benefício econômico. Redução ao valor recuperável:
Não houve indicações de perda de valor do ativo imobilizado e ativo intangível. d) Passivos cir-
culantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são registrados a valor
presente, pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos dos correspondentes encargos, va-
riações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial, quando aplicável.
Provisões: Refletem o reconhecimento de obrigação com provável exigência futura. As provisões
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. e) Atividade so-
cioassistencial: A ASPF se articula com a rede de proteção social: • Centro de Referência da
Assistência Social (CRAS); • Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS);
• Conselho Tutelar; • Vara da Infância e da Juventude; • Unidade Básica de Saúde (UBS); • Es-
colas Públicas e Particulares; • Fóruns e Conselhos Regionais e Municipais; • OSC’s do Território;
• Lideranças Comunitárias. Os Centros de Convivência Clarisse e Gracinha prestaram serviços de
forma inteiramente gratuita, respeitando os níveis de complexidade do Sistema Único de Assis-
tência Social - SUAS, na categoria da proteção social básica, SCFV-Serviço de Conivência e Forta-
lecimento de Vínculos, atendendo a crianças e adolescentes, em situação de vulnerabilidade e ris-
co social, assegurando-lhes proteção, acolhimento, alimentação e desenvolvimento de competên-
cias e habilidades necessárias para a vida.
4. CUMPRIMENTO DA GRATUIDADE
Nas escolas foram concedidas bolsas de estudo, seguindo as exigências da Lei nº 12.101/09 e
suas alterações estabelecidas na Lei nº 12.868/13, Decreto nº 8.242/14. Conforme demonstrado
abaixo, a entidade cumpriu a legislação citada, concedendo 15% de bolsas acima do exigido.

Alunos pagantes 614
Exigência legal para as bolsas integrais 1/5 123 100%
Bolsas concedidas 142 115%
Bolsas concedidas acima da exigência legal 19 15%

5. APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Tipo de aplicação 2021 2020
CDB - 20.726
Fundos de investimentos 9.557.728 13.756.142
Total 9.557.728 13.776.868
6. MENSALIDADES A RECEBER 2021 2020
A vencer 607.487 902.364
Vencidas até 30 dias 256.639 213.638
Vencidas até 60 dias 225.046 146.410
Vencidas com mais de 60 dias 9.305.654 9.463.024
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (PCLD) (4.612.715) (4.302.791)
Total 5.782.111 6.422.645
7. ADIANTAMENTOS 2021 2020
Adiantamentos a fornecedores 112.132 165.415
Adiantamentos a funcionários 12.909 14.200
Antecipações de férias 155.443 224.523
Total 280.484 404.138
8. IMOBILIZADO

2021 2020
Taxas Depreciação

Descrição anuais Custo acumulada Total Total
Imóveis e edificações 2,5% 12.620.206 (6.078.711) 6.541.495 6.028.588
Máquinas e equipamentos 10% 1.402.000 (1.118.317) 283.683 382.896
Móveis e utensílios 10% 2.099.904 (1.767.520) 332.384 404.839
Obras em andamento 0% 73.020 - 73.020 852.564
Computadores e periféricos 20% 3.518.279 (2.858.015) 660.264 753.719
Equipamentos de audiovisual 10% 503.040 (367.900) 135.140 129.965
Benfeitorias imóveis de 3º 10% 827.811 (827.811) - 137.586
Terrenos 0% 8.327.919 - 8.327.919 8.327.920
Total 29.372.179 (13.018.274) 16.353.905 17.018.077
9. INTANGÍVEL

2021 2020
Taxas Amortização

Descrição anuais Custo acumulada Total Total
Direitos uso de

software 5 anos 20% 787.704 (770.990) 16.714 19.031
Direitos uso de

software 3 anos 33% 306.290 (241.176) 65.114 30.980
Direitos uso de

software 2 anos 50% 30.873 (27.833) 3.040 -
Total 1.124.867 (1.039.999) 84.868 50.011
10. OBRIGAÇÕES SOCIAIS

2021 2020
INSS a recolher 85.800 98.573
FGTS a pagar 150.254 169.476
IRRF s/ salários a recolher 418.650 440.973
Contribuição assistencial 2.098 2.114
GRRF s/ rescisão - 26.770
Total 656.802 737.906
11. APLICAÇÃO DOS RECURSOS - ATIVIDADE EDUCACIONAL E SOCIOASSISTENCIAL
PERÍODO DE 2021

ATIVIDADE EDUCACIONAL

Unidades Quantidade de Bolsas Custeio
100% 50% Lei nº 12.868/13 Decr. nº 8.242/14

Escola Colibri 105 0 2.922.136
Escola Nossa

Senhora das Graças 37 3 1.538.821
TOTAL 142 3 4.460.957

ATIVIDADE SOCIOASSISTENCIAL
Custeio

Unidades Matrícula Famílias Recursos Convênios Doações
Geral Próprios (11.1) (11.2) Total

Centro de
Convivência
Clarisse
Ferraz Wey 118 95 976.019 330.715 762.798 2.069.474

Centro de
Convivência
Gracinha 176 146 646.813 479.562 122.710 1.249.026

TOTAL 294 241 1.622.832 810.277 885.508 3.318.617

PERÍODO DE 2020

ATIVIDADE EDUCACIONAL

Unidades Quantidade de Bolsas Custeio
100% 50% Lei nº 12.868/13 Decr. nº 8.242/14

Escola Colibri 163 0 3.611.813
Escola Nossa

Senhora das Graças 33 1 1.238.976
TOTAL 196 1 4.850.789

ATIVIDADE SOCIOASSISTENCIAL
Custeio

Unidades Matrícula Famílias Recursos Convênios Doações
Geral Próprios (11.1) (11.2) Total

Centro de
Convivência
Clarisse
Ferraz Wey 127 99 657.065 380.617 1.265.374 2.303.056

Centro de
Convivência
Gracinha 191 156 673.910 547.542 284.968 1.506.420

TOTAL 318 255 1.330.975 928.159 1.550.342 3.809.476

11.1 CONVÊNIOS
A ASPF manteve convênios com a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
- SMADS, até outubro de 2021, e os respectivos valores estão registrados de acordo com a NBC
TG 07, conforme abaixo:

Unidade Processo nº 2021
Centro de Convivência Gracinha 6024.2017/0003008-3 479.562
Centro de Convivência Clarisse Ferraz Wey 6024.2017/0003006-7 330.715
TOTAL 810.277

Considerando o encerramento das atividades dos Centros de Convivência Gracinha e Clarisse Fer-
raz Wey, os respectivos Termos de Colaboração nºs: 126/SMADS/2019, que vigoraria até
31/03/2024, e 104/SMADS/2019, que se encerraria em 29/02/2024, foram efetivamente rescin-
didos em 07/10/2021, observados os trâmites legais e contratuais.
11.2 DOAÇÕES
Em 2021, a entidade recebeu em doações de pessoas físicas e jurídicas o total de R$ 885.508, sendo:

R$ 880.108 Serviço Social do Comércio - SESC Campo Limpo
R$ 5.400 Doações diversas de pessoas físicas
R$ 885.508 Total

Recebeu ainda bens de imobilizado, tendo apropriado em doação, receita de R$ 38.304.
Depreciação/

Saldo Baixa de Amortização Saldo Saldo
Descrição anterior bem em 2020 Custo acumulada 2021 2020
Computadores

e periféricos 3.519 - 3.519 (3.519) - 221
Móveis e utensílios 57.277 - 57.277 (57.277) - 38.083
Direito de uso

software 5 anos 119.507 - 119.507 (119.507) - -
Total 180.303 - 180.303 (180.303) - 38.304
12. TRABALHO VOLUNTÁRIO
O registro do trabalho voluntário foi realizado com base no valor justo de mercado, em atendimen-
to ao item 19 da Resolução CFC 1.409/12 (NBC ITG 2002).
13. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA FEDERAL NO TERMO DA CONSTITUIÇÃO
Conforme o artigo 29 da Lei nº 12.101/09, a entidade beneficente certificada fará jus à isenção do
pagamento das contribuições de que tratam os artigos 22 e 23 da Lei nº 8.212/91. Em 2021, essas
contribuições totalizaram R$ 5.973.992.
14. PROCESSOS PREVIDENCIÁRIOS - INSS
A ASPF, em 28/2/1996, foi autuada pelo Instituto Nacional de Seguridade Social- INSS, sob ale-
gação de não possuir o Título de Utilidade Pública Federal, expedido pelo Ministério da Justiça, e
com isso obrigada a recolher a Quota Patronal no período de maio de 1988 a janeiro de 1996. De-
fesa e recursos com pedido de anulação da lavratura dos autos na Gerência Regional de Arreca-
dação e Fiscalização do INSS, as Notificações Fiscais de Lançamentos de Débitos - NFLDs nº
31.838.667-4 e nº 31.838.668-2 foram analisadas e os recursos julgados parcialmente proceden-
tes na fase administrativa. Estão em trâmites execuções das NFLDs nº 31.838.669-90 e nº 31.
838.670-4 sob o valor nominal de R$ 3.310.720, para os quais foram oferecidos dois terrenos com
benfeitorias, localizados em Embu (SP). Ação Declaratória para dar efeito retroativo a pedido de
reconhecimento de Utilidade Pública Federal julgada procedente no Tribunal Regional Federal da
3ª Região. Recursos intentados pela União Federal junto ao Superior Tribunal de Justiça - STJ não
obtiveram êxito, sendo mantido o V. Acordão. Ante o trânsito em julgado do decisório proferido na
Ação Declaratória, a matéria está sendo invocada nas ações de execuções fiscais intentadas pela
União Federal para extinguir a exigibilidade das contribuições.
15. PROCESSO FISCAL: PIS sobre a folha de pagamento - Pedido de restituição
Em dezembro de 2001, a entidade propôs ação judicial questionando a constitucionalidade da co-
brança do PIS sobre a folha de pagamento e pleiteou a restituição dos valores pagos até aquela
data, correspondentes a R$ 458.505 (valores originais). A ação judicial foi julgada procedente, com
a condenação da União Federal à restituição do PIS dos 10 anos anteriores à propositura da ação.
O acórdão transitou em julgado em 12/06/2019. Diante da decisão final e irrecorrível, a ASPF pro-
tocolou pedido de habilitação de crédito perante a Receita Federal do Brasil, que foi deferido, ten-
do realizado a compensação desse crédito com IRRF sobre salários a recolher, no montante de R$
653.246,70, em 2020 e R$ 270.930,35, em janeiro/2021.
16. PROVISÕES DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, FISCAIS E CÍVEIS
A ASPF, com base na avaliação de seus assessores legais, constitui provisões para as ações cujas
perdas são consideradas prováveis. As ações são de natureza trabalhista, fiscais e cíveis.
17. COBERTURA DE SEGUROS
Além de manter medidas preventivas de forma permanente, a ASPF efetua contratação de segu-
ros, em valor considerado suficiente para cobertura de eventuais sinistros nas suas unidades.
18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O patrimônio líquido é apresentado em valores atualizados, composto pelo Fundo Social inicial,
ajustado pelos valores dos superávits, déficits e reavaliação efetuada em exercícios anteriores.
19. IMPACTOS DA PANDEMIA COVID-19
A pandemia global causada pelo novo coronavírus (COVID-19), e o decorrente estado de calamida-
de pública se estenderam em 2021.
Nesse contexto atípico, a Associação Pela Família continuou sofrendo impactos relevantes nas
suas atividades, mantendo o ensino remoto e home office durante o primeiro semestre. No segun-
do semestre, as atividades pedagógicas voltaram a ser presenciais, motivo pelo qual grande par-
te dos funcionários também retornou.
Em termos econômicos, a ASPF foi impactada negativamente em seu resultado do ano de 2021,
no valor aproximado de R$ 957.721 (novecentos e cinquenta e sete mil, setecentos e vinte e um
reais), devido aos descontos extraordinários concedidos frente à perda de capacidade de paga-
mento das famílias, suspensão de atividades relacionadas à educação, que só podem ser realiza-
das de forma presencial, e gastos com medidas de prevenção ao contágio da COVID-19. A forte re-
dução da capacidade de pagamento das famílias também impactou em um maior índice de ina-
dimplência na instituição se comparado aos períodos anteriores à pandemia. A ASPF permanece
atenta às orientações das autoridades competentes, agindo de modo a contribuir para a seguran-
ça de seus públicos interno e externo, bem como buscando permanentemente soluções que asse-
gurem sua sustentabilidade econômica.
20. EVENTOS SUBSEQUENTES - CEBAS - FILANTROPIA
Em 16 de dezembro de 2021, foi publicada no Diário Oficial da União a Lei Complementar nº 187,
que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula os procedimentos referentes
à imunidade de contribuições à seguridade social de que trata o § 7º do art. 195 da Constituição
Federal. Essa legislação revogou a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, que regia a matéria
e consequentemente suas regulações, bem como os dispositivos das Leis nº 11.096, de 13 de ja-
neiro de 2005, e nº 12.249, de 11 de junho de 2010. A Associação está avaliando os impactos des-
sa nova legislação para a instituição, em vistas a promover as alterações, se necessárias, para o
cumprimento dos requisitos que regem a manutenção do Certificado Beneficente de Assistência
Social - CEBAS, visando à manutenção e o gozo das imunidades tributárias.

São Paulo, 31 de dezembro de 2021.

Laura Souza Pinto - Presidente Rosana de Souza M. Corso - Vice-Presidente Edna Aparecida Ornaghi - Técnica em Contabilidade - CRC 1SP 124016/O-2

nistração frente à execução dessas medidas dificílimas para a instituição e, tendo analisado o
relatório e o parecer dos auditores atestando que as demonstrações contábeis representam
adequadamente a posição patrimonial e financeira da Associação Pela Família em 31 de de-
zembro de 2021, aprova pelos seus integrantes, as referidas demonstrações contábeis, enca-
minhando-as para apreciação da Assembleia Geral Ordinária da Associação Pela Família, reco-
mendando sua aprovação.

São Paulo, 12 de abril de 2022.

Peter Greiner Guilhermina Paula Santos Milena Medeiros e Marques
Conselheiro diretor Conselheira secretária Conselheira suplente

troles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião so-
bre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerte-
za relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações fo-
rem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contá-
beis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-
tivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nificativas de auditoria e não identificamos deficiências significativas nos controles internos du-
rante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2022.
Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP 024298/O-3

Alexandre Chiaratti do Nascimento - Contador - CRC/SP 187.003/ O- 0 - CNAI – SP – 1620

CARTA DA PRESIDENTE
Em 2021, todos vivemos situações dificílimas, tanto do ponto de vista sanitário quanto econô-
mico-financeiro. Na ASPF, toda a equipe administrativa e associados, trabalhamos intensamen-
te, continuando os estudos, elaborando e revendo propostas, visando preservar a sustentabili-
dade da ASPF. Reconhecemos o empenho e agradecemos. No entanto, os desafios ultrapassa-

vam as nossas possibilidades. Era urgente assumir a decisão mais difícil da nossa história: en-
cerrar as três unidades de prestação de serviço gratuito. Na Assembleia Geral Extraordinária de
29 de junho, a decisão foi tomada. Iniciaram-se então, no âmbito jurídico, com a assessoria da
M. Biasioli, todas as tratativas imprescindíveis para a efetivação do encerramento das unida-
des socioassistenciais: Centros de Convivência Gracinha e Clarisse Ferraz Wey, e da Escola Co-

libri. A par dos desafios e da dor causada pela decisão, esse período ficou marcado pelo profun-
do aprendizado em relações humanas, pela confiança e apoio mútuo. Os associados, sempre
disponíveis e colaborativos, os funcionários, competentes e presentes. O esforço conjunto, para
o cumprimento das exigências dos diferentes órgãos públicos: Secretaria Municipal de Assis-
tência e Desenvolvimento Social, Subprefeitura do Butantã, Tribunal de Contas do Município e

Ministério Público de São Paulo e para o atendimento, o melhor possível, àqueles de quem nos
despedíamos, nos levaram ao encerramento do ano, com a convicção de que recomeçaremos,
menores, mas, renovados no nosso compromisso: educar, recebendo, na Escola Nossa Senhora
das Graças, os bolsistas da lei, nesse contínuo aprimoramento de uma escola de excelência pe-
dagógica, democrática e solidária! Cordialmente, Laura Souza Pinto
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